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Bauru, 27 de março de 2025.  

 

 

Processo: 106.193/2020  

Objeto: CONCESSÃO ADMINISTRATIVA PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS RELATIVOS À GESTÃO, MODERNIZAÇÃO, OTIMIZAÇÃO, EFICIENTIZAÇÃO, 

EXPANSÃO, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA DA REDE MUNICIPAL 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE BAURU/SP.  

 

Ref.: esclarecimentos  

 

 

Prezados,  

 

 

Visando dar ciência aos interessados, em relação ao questionamento realizado 

referente a Concorrência Pública 33/2024, Edital 700/2024, informamos que:  

 

Item 13.4 do Edital, exige a comprovação de realização de investimentos no 

montante de R$ 80.941.098,15 (oitenta milhões novecentos e quarenta e um mil, noventa 

e oito reais e quinze centavos) (“Project Finance”), correspondente a 50% do valor 

estimado para investimentos na Concessão.  

 

No entanto, o Edital veda a possibilidade de somatório de documentos para 

atingir o montante exigido, o que aparenta restringir indevidamente a competitividade 

do certame. Tal restrição, ao não permitir o somatório de valores, vai de encontro ao 

princípio da competitividade previsto na Lei nº 14.133/2021, bem como os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade que devem nortear os processos licitatórios, 

conforme previsto o art. 37, caput e inciso XXI da Constituição Federal de 1988.  

 

Cumpre destacar que o usual em certames dessa natureza é a estipulação de um 

valor mínimo aceitável para somatório de documentos, o que garante uma comprovação 

adequada da capacidade econômico-financeira sem restringir indevidamente o universo 

de possíveis licitantes aptos a participar do processo. 
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Nesse sentido, considerando a necessidade de garantir que o processo licitatório 

observe os princípios supramencionados e atenda ao interesse público de ampla 

competitividade e seleção da proposta mais vantajosa, solicita-se esclarecimento quanto 

à possibilidade de alteração do Item 13.4 do Edital, de modo a permitir o somatório de 

documentos para comprovação do montante exigido.  

 

Ressalta-se, por fim, que essa adequação contribuirá para garantir a legalidade, 

isonomia e ampla participação de interessados, princípios basilares da Administração 

Pública e dos processos licitatórios. 

 

Resposta: A exigência de apresentação de documentos de comprovação para fins de 

qualificação técnica em licitação, prevista no art. 67 da Lei nº 14.133/21, tem como 

finalidade verificar se o licitante possui condições técnicas necessárias e suficientes para, 

em se sagrando vencedor do certame, cumprir o objeto de forma satisfatória. 

 

Permitir que o licitante comprove sucessivos contratos de pequena dimensão ou o 

somatório de comprovante de contratos de dois ou mais consorciados não capacita a 

empresa ou o consórcio para a execução de objetos maiores. 

 

Admitir a simples soma dos diversos contratos não se mostra o procedimento mais 

adequado para se aferir a capacidade técnico operacional dos licitantes. Isso porque se 

uma empresa apresenta sucessivos contratos de pequeno porte, por exemplo, ela 

demonstra ter expertise para executar somente os quantitativos referentes a cada 

contrato e não ao somatório de todos.  

 

Diante do que foi dito, não há qualquer ilegalidade no edital quanto à vedação de 

somatórios de documentos para a comprovação de que a licitante tenha realizado 

empreendimento de grande porte em infraestrutura do setor elétrico, especificamente 

ao conteúdo previsto no Edital, posto que não afronta a legislação de regência e vai ao 

encontro do que estabelece a súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.  
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A referida Corte já se manifestou sobre o assunto em caso análogo, tratado no processo 

23256.989.19. Segue trecho de interesse:  

“Em se tratando de pretensão de concessão de serviços públicos 

essenciais pelo prazo de 30 (trinta) anos, parece ser justificada a adoção 

de maior cautela na verificação das condições das licitantes na captação 

de recursos financeiros, por intermédio do condicionamento a valores 

mínimos para aceitação dos documentos e do impedimento à 

apresentação ilimitada no número de atestados para atender a 

requisição. Nesse sentido, decisão proferida no processo n.o 

TC003936.989.14-4, em Sessão Plenária de 1o/10/2014, sob relatoria do 

eminente Conselheiro Dimas Ramalho, cuja passagem de interesse peço 

vênia para transcrever: Na medida em que o objeto contempla a 

concessão de serviço público de abastecimento de água potável e 

esgotamento sanitário, com vigência de 30 anos, demandando 

investimentos de aproximadamente R$ 345.000.000,00 (trezentos e 

quarenta e cinco milhões de reais), compreensível o maior rigor em 

relação à comprovação de experiência anterior em captação de recursos 

financeiros, mediante financiamento ou operação financeira estruturada, 

“Project Finance”. Não há dúvidas de que os elevados investimentos 

exigidos pela concessão tornam a comprovação da experiência anterior 

na captação de recursos de terceiros indispensáveis à aferição da 

qualificação das proponentes. E no meu entender, a comprovação de um 

conjunto de operações financeiras em valores inferiores ao indicado no 

edital não é suficiente para demonstrar experiência tecnicamente 

relevante, capaz de inspirar segurança na Administração quanto à 

capacidade da proponente em preencher os requisitos e condições para 

a obtenção de financiamento no importe exigido pelo objeto em 

disputa. Neste panorama, a exceção à admissibilidade ao somatório de 
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atestados, orientada pelo §1o do artigo 30 da Lei 8.666/93, pode ser 

acolhida no presente caso."  

 

O mesmo assunto foi tratado recentemente 021167.989.23, conforme trecho de interesse 

extraído do julgado: 

Acerca da vedação de somatório de atestado para a comprovação da 

capacidade financeira da licitante na obtenção de recursos na 

modalidade Project ou Corporate Finance, em empreendimento de 

grande porte em infraestrutura do setor elétrico, discutido no quesito D, 

assiste razão à representada, uma vez que, por se tratar de 

empreendimento que demanda vultoso valor de investimentos, cerca de 

R$184 milhões, há a necessidade de se comprovar a capacidade de 

captação de recursos para a execução o objeto contratado, não se 

valendo de somatórios de atestados de pequena monta.  

 

Este documento passa a fazer parte integrante do Edital, Anexos e Contrato.  

 

 

 

Cristiano Ricardo Zamboni 

Presidente da Comissão de Contratação 
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